
A Associação dos Juízes Federais da 5ª 

Região – REJUFE, realizou, na  terça-feira 

(24/04), em sua sede no prédio da Justiça 

Federal em Pernambuco (JFPE), o 

lançamento da Comissão "REJUFE 

Mulheres”. A solenidade contou com a 

participação de 17 de juízes e juízas 

federais. O objetivo da Comissão é 

fornecer subsídios para a atuação da 

Diretoria da REJUFE no que diz respeito à 

participação das mulheres no Poder 

Judiciário. Para tanto, serão realizadas 

ações como campanhas de divulgação 

externa e interna acerca da necessidade da 

presença de mulheres em Tribunais e 

posições relevantes da magistratura e 

divulgação do trabalho das juízas; 

r e a l i z a ç ã o  d e  a ç õ e s  v o l t a d a s  a  

implementar maior segurança das 

magistradas, especialmente as que estão 

lotadas no interior, entre outras. Para a 

coordenação e vice-coordenação da 

Comissão foram designadas as associadas 

Madja de Souza Moura Florêncio e Camila 

Monteiro Pullin Milan, respectivamente. 

O novo comitê contará ainda com as 

associadas Adriana Carneiro da Cunha 

Monteiro Nóbrega, Adriana Franco Melo 

Machado, Elise Avesque Frota, Marília 

Ivo Neves, Polyana Falcão Brito e Sophia 

Nóbrega Câmara Lima.
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Rejufe cria comissão de mulheres     

Cejusc celebra acordos realizados no Projeto Prédio-Caixão   

Ministério Público Federal (MPF) e tendo a 
ciência da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB). Serão suspensas, durante as datas, 
as audiências ou expedientes destinados às 
partes (com exceção de medidas que evitem 
o perecimento de direito e que assegurem a 
l iberdade  de  locomoção) .  Prazos  
processuais serão suspensos e os servidores 
das varas não poderão gozar férias. A 
distribuição de processos, entretanto, será 
realizada normalmente neste período.

 

 SJPE inicia seleção de artigos para o 11º número da Revista Jurídica  
  O Conselho Editorial da Revista Jurídica 
da  SJPE convida juízes federais, servidores 
e comunidade jurídica a apresentarem 
artigos e trabalhos científicos para compor o 
11º número do periódico. As publicações 
devem ser de natureza jurídica, ou afins. 
Para participar, os interessados devem 
enviar seus trabalhos para o endereço de e-
mail: revista@jfpe.jus.br, até o dia 31 de 
maio de 2018. As diretrizes da publicação 
estão disponíveis na Intranet e no Portal da 
JFPE. Há 11 anos, a JFPE publica a revista 
com o objetivo de divulgar ideias e atualizar 
os juízes e servidores nas matérias com que 
costumam lidar no âmbito da Justiça 
Federal. A participação permite a circulação 
de conhecimentos jurídicos por todo 
território nacional, incluindo os 5 TRFs, 
STF, STJ, TSE, TST e universidades. 

Dando continuidade ao calendário de 
inspeções do primeiro semestre de 2018, a 
Justiça Federal em Pernambuco (JFPE) 
divulga o seu cronograma para o mês de 
maio. Do dia 07 a 11 de maio as 16ª e 20ª 
Varas, além da 3ª Turma Recursal, serão 
inspecionadas; de 14 a 18 de maio será a vez 
da 34ª Vara; e de 21 a 25 de maio a inspeção 
acontecerá na 24ª Vara. A inspeção abarca 
todos os processos, livros, papéis e serviços 
das varas, contando com a assistência do 

Durante os dias 16, 18, 19 e 20 de abril, o 
Centro Judiciário de Solução de Conflitos 
(Cejusc) realizou, em parceria com a Caixa 
Econômica Federal, Empresa Gestora de 
Ativos (EMGEA) e Ministério Público 
Federal (MPF), mais uma rodada de 
conciliações referentes ao Projeto Prédio-
Caixão. O primeiro dia de audiências 
contou com a presença do diretor do Foro, 
Frederico José Pinto de Azevedo, da 
coordenadora do Cejusc, juíza federal 
Nilcéa Maggi, do representante da 
E M G E A ,  R u d i m a r  B a l e n ,  e  d o s  
representantes da Caixa Econômica 
Federal no Recife, Ricardo Siqueira, 
g e r e n t e  j u r í d i c o ,  P a u l o  B a r r o s ,  
coordenador jurídico, Mychelle Barbosa, 
coordenadora de filial GILIE e Sara 
Graner, gerente executiva em Brasília.No 
decorrer dos quatro dias, foram realizadas 
148 audiências com ocupantes e mutuários 
dos Residenciais Petit Village, Enseada, 
Privê das Candeias, Novo Arruda II, Praia 

Grande, Norte, Flamboyant, Pinheiros e 
Ipê, que resultaram em 129 acordos, 
representando um saldo de 87% de 
acordos realizados. Moradora do 
Residencial Flamboyant há 26 anos, 
Neide Ribeiro saiu da audiência de 
conciliação com a sensação de vitória por 
conseguir quitar seu imóvel. “Durante 
25 anos sem poder pagar, passamos 
por traumas de leilões e revendas, 
mas Deus permitiu que a gente 
ficasse nele e hoje estou feliz porque 
conseguimos quitá-lo. Posso dizer 
que é minha casa. O que eu mais 
queria era regularizar o imóvel 
onde nasceram meus filhos”, 
comemorou a dona de casa. O Projeto 
Prédio-Caixão teve início em outubro de 
2017 com o objetivo de regularizar, por 
meio da conciliação entre Caixa, Emgea e 
ocupantes, o uso dos prédios construídos 
com técnica de alvenaria autoportante, 
conhecidos como prédios-caixão.  

Cinco Varas passam por inspeção no mês de maio     
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